PARECER Nº 812, DE 2017
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 6200, DE 2015
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2014.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da citada lei, analisar o desempenho da referida Agência no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verificamos que a documentação de fls. 1 a 129 e 133 a 135 preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia. 

Da apreciação da matéria, verificamos que a Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM, foi criada em 1998, como entidade autárquica do Estado, com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução das funções públicas de interesse comum na Região Metropolitana da Baixada Santista, composta pelas seguintes Municipalidades: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São Vicente. 

Nesse sentido, foi-nos possível constatar que a AGEM desenvolveu, no período analisado, as atividades para as quais foi criada, cabendo-nos destacar a elaboração do Plano Metropolitano de Desenvolvimento Estratégico, um estudo com dados e indicadores dos 9 Municípios supracitados, além de projeções e cenários de desenvolvimento até o ano de 2030, para nortear, sobretudo, a atuação de gestores públicos das 3 esferas de governo. Tal Plano tem o intuito de, ao longo dos próximos anos, consolidar políticas municipais, estaduais e federais e apresentar 32 orientações de planejamento, 23 projetos estruturantes, 47 ações e 77 programas públicos e privados de desenvolvimento de longo prazo nas áreas de Mobilidade e Acessos, Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Econômico daqueles Municípios e da Região.

Cumpre-nos destacar ainda que, segundo informações presentes no site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP, as contas apresentadas pela AGEM referentes a 2014  ainda não foram apreciadas por aquela Corte (TC-846/026/14).

Assim, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 6200, de 2015, as quais satisfazem as exigências formais contidas no artigo 3° da Lei n° 4595/1985 e recomendamos o arquivamento dos autos. Antes, porém, solicitamos o envio de ofício ao Tribunal de Contas do Estado, requerendo que seja remetida a esta Comissão cópia de suas decisões, caso as contas da AGEM, relativas ao exercício de 2014, sejam rejeitadas ou aprovadas com ressalvas, a fim de que o colegiado promova o desarquivamento deste Processo, proceda à juntada e à avaliação dos documentos recebidos, e adote as devidas providências. 

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento e envio de ofício ao TCE.

Sala das Comissões, em  5/9/2017.

a) Milton Leite Filho – Presidente
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